
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil 

DECRETO Nº 9.631, DE 04 DE AGOSTO DE 2020.  

 

 
Altera o Decreto n º 9.598, de 22 de junho 

de 2020, que reitera a declaração de estado de 
calamidade pública no âmbito do Município de 
São Leopoldo para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-
19 (novo Coronavírus), e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
152 da Lei Orgânica do Município, 

 

 

D E C R E T A 

 

 
 

 
Art. 1º. Altera o “caput” do art. 2º do Decreto nº 9.598, de 22 de junho de 2020, que reitera a declaração 
de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São Leopoldo para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º. Ficam vedadas, até o dia 11 de agosto de 2020, diante das evidências científicas e análises 
sobre as informações estratégicas em saúde, limitadamente ao indispensável à promoção e à preservação 
da saúde pública, com fundamento no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, as 
seguintes condutas: 
(...)” 
 
Art. 2º. Altera a redação do art. 3º do Decreto nº 9.598, de 22 de junho de 2020, que reitera a declaração 
de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São Leopoldo para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º. Ficam suspensas, diante das evidências científicas e análises sobre as informações estratégicas 
em saúde, observado o indispensável à promoção e à preservação da saúde pública, para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), com 
fundamento no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, as aulas e atividades 
extracurriculares no sistema municipal de ensino, rede pública e privada, até o dia 31 de agosto de 
2020.” 
 
Art. 3º. Altera a redação do art. 5º do Decreto nº 9.598, de 22 de junho de 2020, que reitera a declaração 
de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São Leopoldo para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º. Ficam estipuladas, pelo prazo estabelecido no art. 2º deste Decreto, as seguintes 
determinações, cumulativamente, com relação ao funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes, 
lancherias, padarias e comércio de alimentos de rua (ambulantes): 
 
§ 1º. Fica permitido, o funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes, lancherias, padarias e 
comércio de alimentos de rua (ambulantes), para comércio de refeições e similares, no próprio local, 
devendo obedecer às seguintes determinações: 
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I - o horário de funcionamento deverá ser das 11:00 às 22:00 horas, para bares, restaurantes, 
lanchonetes, lancherias, e comércio de alimentos de rua (ambulantes) e das 7:00 às 19:00 horas para 
padarias, ficando permitido sem a restrição de horário acima imposta o comércio de refeições nas 
modalidades telentrega, pegue e leve ou drive-thru; 
 
II - é obrigatória a utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados, para evitar 
contaminação e transmissão do COVID-19, e máscaras descartáveis ou de tecido por todos os 
funcionários e colaboradores dos estabelecimentos, bem como dos clientes ressalvada a sua não 
utilização no momento do consumo da refeição; 
 
III - o espaço utilizado para consumo local das refeições deverá possuir, no máximo, 30% (trinta por 
cento) de sua capacidade total, devendo o estabelecimento obedecer ao distanciamento mínimo 
obrigatório de 2 (dois) metros entre as mesas; 
 
IV - os estabelecimentos deverão manter a disposição das mesas em sua formação original, sendo 
vedado o uso de mesas adjacentes, devendo, obrigatoriamente, adotar o uso intercalado; 
 
V - as mesas somente poderão ter o seu uso compartilhado por coabitantes; 
 
VI - os estabelecimentos deverão realizar a demarcação visual das mesas que poderão ser ocupadas e 
quais deverão permanecer vazias; 
 
VII - os estabelecimentos deverão providenciar o controle de acesso de modo a garantir que o 
estabelecimento possua espaçamento mínimo, em filas, de 2 (dois) metros de distância e ocupação 
máxima dos locais de alimentação; 
 
VIII - o espaçamento mínimo, em filas, de 2 (dois) metros também deverá ser observado para 
pagamento junto ao caixa, devendo ser evitado qualquer tipo de aglomeração de pessoas; 
 
IX - os estabelecimentos deverão higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e 
sempre quando do início das atividades, as superfícies de toque (cadeiras, maçanetas, cardápios, mesas 
e bancadas), preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento), bem como com biguanida 
polimérica ou peróxido de hidrogênio e ácido peracético; 
 
X - os estabelecimentos deverão higienizar, a cada 3 (três) horas, durante o período de funcionamento 
e sempre quando do início das atividades, os pisos, paredes, forro e banheiro, preferencialmente com 
água sanitária, bem como com peróxido de hidrogênio ou ácido peracético; 
 
XI - os estabelecimentos deverão exigir que clientes ou usuários higienizem as mãos com álcool em gel 
70% e/ou preparações antissépticas ou sanitizantes de efeito similar ao acessarem o estabelecimento, 
bem como os funcionários, a cada atendimento; 
 
XII - os estabelecimentos deverão higienizar as máquinas para pagamento com cartão com álcool 70% 
e/ou preparações antissépticas ou sanitizantes de efeito similar após cada uso; 
 
XIII - os estabelecimentos deverão manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em lugar 
estratégico, álcool em gel 70% (setenta por cento), para utilização dos clientes e funcionários do local; 
 
XIV - os estabelecimentos deverão dispor de protetor salivar eficiente nos serviços que trabalham com 
buffet; 
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XV - os estabelecimentos deverão manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar 
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta 
ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar; 
 
XVI - os estabelecimentos deverão manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários 
de funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e toalhas de papel 
não reciclado; 
 
XVII - os estabelecimentos deverão manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de 
forma a evitar a contaminação cruzada; 
 
XVIII - os estabelecimentos deverão fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema 
eficaz, a fim de evitar a aglomeração de pessoas em frente ao estabelecimento na aguardando da entrega 
dos produtos; 
 
XIX - fica recomendada a utilização de tapete de higienização de calçados na entrada dos 
estabelecimentos; 
 
XX - os estabelecimentos deverão fixar as normas descritas acima em local visível aos funcionários e 
ao público. 
 
§ 2º. Fica proibido o comércio de refeições e similares na modalidade buffet, ressalvada a sua utilização 
para às modalidades à la carte e prato feito, sendo proibida a formação de filas junto ao buffet, devendo 
o cliente aguardar a refeição ser servida pelo garçom à mesa.” 
 
Art. 4º. Altera a redação dos incisos I, III e XIII do art. 6º-B do Decreto nº 9.598, de 22 de junho de 
2020, que reitera a declaração de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São 
Leopoldo para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), e dá outras providências, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 6º-B. (...) 
I - o estabelecimento deverá operar com o limite de 50% da lotação máxima prevista no Plano de 
Prevenção Contra Incêndio – PPCI e Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI; 
(...) 
III - ficam suspensas as aulas coletivas; 
(...) 
XIII - observar o distanciamento de, no mínimo, 2m (dois metros) entre os funcionários e de 1 (um) 
aluno a cada 16m2 (dezesseis metros quadrados), utilizando equipamentos de proteção individual 
(EPIs) adequados, para evitar contaminação e transmissão do COVID-19, bem como, fica vedada a 
reutilização de EPIs que não estiverem devidamente higienizados; 
(...)” 

 
Art. 5º. Altera a redação dos § 8º e § 9º do art. 7º do Decreto nº 9.598, de 22 de junho de 2020, que 
reitera a declaração de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São Leopoldo para 
fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá 
outras providências, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 7º. (...) 
(...) 
 
§ 8º. Os salões de beleza e similares poderão funcionar com, no máximo, 50% (cinquenta por cento) da 
capacidade determinada pelo alvará e pelo PPCI e deverão prestar o serviço de forma individualizada,  
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com agendamento do serviço e obedecendo ao distanciamento mínimo de 02 (dois) metros de distância 
entre os clientes, não sendo permitida a espera ao atendimento no interior do estabelecimento. 
 
§ 9º. Os estabelecimentos comerciais, não localizados em shopping centers, galerias, centros 
comerciais, que atuem no comércio de itens não relacionados no art. 7º deste Decreto poderão funcionar, 
podendo atender, no máximo, 01 (um) cliente por vez a cada 25 m2 (vinte e cinco metros quadrados) 
de área de atendimento, devendo obedecer as regras sanitárias estabelecidas no art. 8º deste Decreto.” 
 
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 7º. Ficam revogados o inciso X do art. 6º-B e o § 7º do art. 7º do Decreto nº 9.598, de 22 de junho 
de 2020, que reitera a declaração de estado de calamidade pública no âmbito do Município de São 
Leopoldo para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), e dá outras providências. 
 
Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 04 de agosto de 2020. 

 
 
 
 
ARY JOSÉ VANAZZI 

Prefeito Municipal 


